




Olá, prezados(as)! 

Eu sou uma discente transgênero, beneficiária do PRAFE, entrei com o pedido de auxílio em 
meados de 2023, pois no  final de 2022 passei por um processo de assédio moral na 
empresa onde eu trabalhava. Desde então, tive problemas de saúde mental e fiquei 
afastada do trabalho por um período de mais de dois anos, sem renda (conforme a 
documentação que enviei no meu primeiro pedido de PRAFE em 2023). O INSS não 
reconheceu o pedido de afastamento médico, e entrei com uma ação judicial para reverter a 
negativa, mas, infelizmente, não tive êxito (imagem da negativa 01). Fiquei no limbo 
previdenciário aguardando a justiça. Meu advogado entrou com recurso contra a empresa 
por questões de assédio moral. No início deste ano de 2025, fizemos um acordo com a 
empresa e fui desligada em 25/02/2025. O acordo foi de 20 mil reais, dos quais 30% são 
honorários advocatícios, e o saldo remanescente será para quitar parte das dívidas com 
empréstimos que minha mãe fez para nos ajudar nesse período em que fiquei sem renda. 
Enviarei o print do despacho judicial do acordo (imagem acordo 02). 

O auxílio, anteriormente chamado PRAFE e agora denominado PROPE, foi e continua 
sendo fundamental para minha continuidade no curso, além de ajudar nas despesas 
básicas, como aluguel, alimentação e afins, também tenho despesas com consultas e 
alguns medicamentos que não consigo obter pelo SUS. Envio em anexo o laudo médico 
(imagem laudo médico 03). Como ainda não estou em condições de retornar ao mercado de 
trabalho, solicito minha inclusão no novo Programa de Permanência Estudantil (Prope). 

Estou disponível para mais informações. 

Agradeço! 

 

 



Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária de Santa Catarina
Juízo B do 3° Núcleo de Justiça 4.0 - SC

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL Nº 5005384-80.2024.4.04.7205/SC

AUTOR: LUISA DO PRADO SOUTO

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA

RELATÓRIO A parte autora postula o restabelecimento do benefício de  auxílio por
incapacidade temporária e o pagamento das prestações vencidas desde a data da
cessação.

PRELIMINARES Prescrição 
Não há prescrição, eis que entre a data da decisão administrativa e a data da
propositura da ação  não decorreu o prazo prescricional de cinco anos (art. 103,
parágrafo único, da Lei nº 8.213/91).

ESPÉCIE  Auxílio por incapacidade temporária/Aposentadoria por incapacidade
permanente/Auxílio-acidente

NORMAS
APLICÁVEIS

- Artigos 18, I; 25, I; 39, I; 42 a 47 e 59 a 61, todos da Lei 8.213/1991.

REQUISITOS  - Incapacidade laborativa permanente ou temporária por período superior a 15
dias (art. 59 da Lei nº 8.213/91)
- Qualidade de segurado ( artigo 18, I, e art. 39, I, ambos da Lei 8.213/1991)
- Carência de 12 meses  (art. 25, I, e art. 26, II,  ambos da Lei 8.213/91)

PRECEDENTES
VINCULANTES

Superior Tribunal de Justiça:
Tema 22 -  Comprovados o nexo de causalidade e a redução da capacidade
laborativa, mesmo em face da disacusia em grau inferior ao estabelecido pela
Tabela Fowler, subsiste o direito do obreiro ao benefício de auxílio-acidente.
Tema 156 -  Será devido o auxílio-acidente quando demonstrado o nexo de
causalidade entre a redução de natureza permanente da capacidade laborativa e a
atividade profissional desenvolvida, sendo irrelevante a possibilidade de
reversibilidade da doença.
Tema 213 -  Para a concessão de auxílio-acidente fundamentado na perda de
audição (...), é necessário que a sequela seja ocasionada por acidente de trabalho e
que acarrete uma diminuição efetiva e permanente da capacidade para a atividade
que o segurado habitualmente exercia.
Tema 416 - Exige-se, para concessão do auxílio-acidente, a existência de lesão,
decorrente de acidente do trabalho, que implique redução da capacidade para o
labor habitualmente exercido. O nível do dano e, em consequência, o grau do
maior esforço, não interferem na concessão do benefício, o qual será devido ainda
que mínima a lesão.
Tema 862 - O termo inicial do auxílio-acidente deve recair no dia seguinte ao da
cessação do auxílio-doença que lhe deu origem, conforme determina o art. 86, §
2º, da Lei 8.213/91, observando-se a prescrição quinquenal da Súmula 85/STJ.
Tema 1013 -  No período entre o indeferimento administrativo e a efetiva
implantação de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, mediante
decisão judicial, o segurado do RPGS tem direito ao recebimento conjunto das
rendas do trabalho exercido, ainda que incompatível com sua incapacidade
laboral, e do respectivo benefício previdenciário pago retroativamente 
 
Turma Nacional de Uniformização:
Súmula 51: Não há direito a auxílio-doença ou a aposentadoria por invalidez
quando a incapacidade para o trabalho é preexistente ao reingresso do segurado no
Regime Geral de Previdência Social.
Súmula 78: Comprovado que o requerente de benefício é portador do vírus HIV,
cabe ao julgador verificar as condições pessoais, sociais, econômicas e culturais,
de forma a analisar a incapacidade em sentido amplo, em face da elevada
estigmatização social da doença.
Tema 251:  O início da contagem do período de graça para o segurado que se
encontra em gozo de auxílio-doença, para fins de aplicação do disposto no artigo
15, inciso II e parágrafos 1º e 2° da lei nº 8.213/91, é o primeiro dia do mês
seguinte à data de cessação do benefício previdenciário por incapacidade.
 

FATO
CONTROVERTIDO 

Incapacidade laborativa (evento 1, INDEFERIMENTO9).

PERÍCIA MÉDICA Para elucidar a questão a respeito da incapacidade laborativa, foi realizada perícia
médica, em 19/06/2024. O laudo foi anexado ao evento 13, LAUDOPERIC1. 
De acordo com o Perito, o(a)  autor(a), com 36 anos, agente de
atendimento,  possui ensino superior incompleto, é portador(a) de F33.0 -
Transtorno depressivo recorrente, episódio atual leve. No momento, a patologia no
estágio em que se encontra não gera incapacidade para atividade habitual. 
 
Assim justificou o expert as suas conclusões (sic): print
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Conclusão: sem incapacidade atual
- Justificativa: Conforme avaliação do histórico clínico referido, análise da
documentação médica acostada e apresentada em perícia, e exame do estado
mental da parte autora no momento do exame pericial, não se evidenciam
alterações psicopatológicas que objetivem a alegada incapacidade laboral, não se
objetivando alterações cognitivas, da praxia ou da volição que corroborem as
alegações da parte autora na presente demanda.
- Houve incapacidade pretérita em período(s) além daquele(s) em que o(a)
examinado(a) já esteve em gozo de benefício previdenciário? NÃO
- Caso não haja incapacidade atual, o(a) examinado(a) apresenta sequela
consolidada decorrente de acidente de qualquer natureza? NÃO
 
Foram os achados do exame clínico da parte autora (sic):
Exame físico/do estado mental:  CONSCIENCIA (é a capacidade de entrar em
contato com a realidade, perceber e conhecer seus objetos, def. neuropsicológica:
estado de vigilância, clareza do sensório – trata do nível de consciência).
• Normovigil
ATENÇÃO (é a direção da consciência e avalia a capacidade de concentração
mental a um objeto)
• normotenaz
SENSOPERCEPÇÃO (percepção é a tomada da consciência de estímulos
externos – sensoriais)
• sem alterações
ORIENTAÇÃO (Capacidade de situar-se a si mesmo e ambiente)
• orientada em tempo e espaço orientada autopsiquicamente
MEMÓRIA (Capacidade de registrar, manter e evocar as experiências já
ocorridas)
• Imediata (1 a 3 minutos) sem alterações
• Recente (minutos até 3-6 horas) sem alterações
• Remota (meses a muitos anos) sem alterações
INTELIGÊNCIA (conjunto das habilidades cognitivas do indivíduo, refere-se a
capacidade de identificar e resolver problemas novos e encontrar soluções, as mais
satisfatórias possíveis)
• Considerada dentro da média – não realizado testes
AFETO (E a dimensão psíquica que da cor, brilho e calor a todas as vivencias
humanas, compreende varias modalidades: humor, emoções, sentimentos)
• sem alterações
PENSAMENTO (É formado por elementos constitutivos: Conceito, Juízo e
raciocínio, porém em várias dimensões: Curso, Forma e conteúdo)
• logico
CURSO: sem alterações
FORMA: sem alterações
CONTEÚDO: sem alterações
JUÍZO DE REALIDADE (por meio dos juízos o ser humano afirma a sua relação
com o mundo, discerne a verdade com o erro, Ajuizar diz respeito a julgar que é
subjetivo, individual, social, sócio cultural)
• sem alterações
CONDUTA/COMPORTAMENTO (maneira como o paciente se comporta durante
a entrevista, avaliar também a psicomotricidade)
• Comportamento sem alterações evidentes
LINGUAGEM (atividade especificamente humana, uma criação social, difícil
diferenciar normal X Pato)
• sem alterações
VOLIÇÃO (ou energia volitiva corresponde à vontade que o indivíduo tem de
viver, realizar suas ambições e concluir seus projetos.
Neste ponto, o paciente pode apresentar volição normal, hiperbulia, hipobulia ou
Avolia).
• volição normal
PRAGMATISMO (corresponde a forma como o indivíduo vai alcançar tais ideias
e projetos, Sendo assim, um indivíduo que tem grandes alvos/objetivos,
mas que não apresenta um plano claro e tangível para alcançá-los, pode ser
descrito como hiperbúlico, com pragmatismo prejudicado.).
• sem alteração
 
Desta forma, diante da análise conjunta do resultado da perícia médica judicial e
dos exames, atestados e outros documentos médicos apresentados, concluo que
não há prova da incapacidade laborativa  permanente ou temporária, total ou
parcial.
 
Quanto à insurgência da parte autora (evento 18, PET1), não apontou elementos
concretos que justifiquem desconsiderar a  conclusão  do laudo pericial. Não
apresentou prontuários e atestados médicos atualizados.
O  laudo do exame técnico foi embasado no exame clínico,  nos documentos
médicos apresentados e no relato da própria parte autora, tendo sido claro e
devidamente fundamentado a respeito de seu estado de saúde atual e capacidade
para o trabalho, mediante o cotejo entre as restrições advindas da enfermidade de
que padece e as aptidões necessárias ao desempenho de sua atividade laborativa
habitual.  O fato de uma pessoa apresentar determinada patologia não significa,
por si só, que esteja incapaz para o exercício de atividades laborativas.
Consigno que  os atestados médicos particulares não constituem prova plena da
incapacidade/deficiência alegada, haja vista que  foram  unilateralmente
produzidos, sem o crivo do contraditório, o que não ocorre com a prova pericial
produzida no âmbito do Poder Judiciário. Assim, eventual divergência entre os
atestados apresentados com a inicial e o laudo elaborado pelo perito judicial não
têm o condão de, por si só, impor a desconsideração do resultado da perícia
médica ou determinar a necessidade de uma nova avaliação.
 

CONCLUSÃO  Portanto, não está preenchido o requisito atinente à  incapacidade  laborativa para
a concessão do benefício postulado.
Nesse diapasão,  reputo prejudicada a produção de outras em relação aos demais
requisitos, uma vez que o não preenchimento do requisito incapacidade conduz,
por si só, à não concessão do benefício.
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Dispositivo

Diante do exposto, julgo improcedente o pedido inicial, resolvendo o mérito na forma do artigo
487, inciso I, do Código de Processo Civil.

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos dos artigos 98 a 102 do CPC.
Anote-se.

Condeno a parte autora à devolução dos honorários periciais à Justiça Federal, devidamente
atualizados, nos termos do § 2º do artigo 98 do Código de Processo Civil, ficando suspensa sua exigibilidade nos
termos do § 3º do mesmo dispositivo legal.

Considerando a complexidade da perícia elaborada e o grau de especialização do perito, fixo,
excepcionalmente, os honorários periciais em R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais).  

Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9.099/1995.

Sentença publicada e registrada eletronicamente. Intimem-se.

Sentença proferida via Tramitação Ágil que não implicou citação do INSS, conforme autorizado
pela Lei 8.213/91 (art. 129-A, § 2º Quando a conclusão do exame médico pericial realizado por perito designado
pelo Juízo mantiver o resultado da decisão proferida pela perícia realizada na via administrativa, poderá o Juízo,
após a oitiva da parte autora, julgar improcedente o pedido). 

Nesses termos, caso interposto recurso pela parte autora, proceda-se à citação do INSS nos moldes do
art. 332, § 4° do CPC.

Transitada em julgado, arquivem-se.

Documento eletrônico assinado por LEANDRO CADENAS PRADO, Juiz Federal na Titularidade Plena, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei
11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do documento está
disponível no endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador
720011597259v2 e do código CRC 3ec5adf0.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): LEANDRO CADENAS PRADO
Data e Hora: 21/7/2024, às 5:17:48

5005384-80.2024.4.04.7205 720011597259 .V2
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 
3ª VARA DO TRABALHO DE BLUMENAU 

 0000620-94.2024.5.12.0039
: LUISA DO PRADO SOUTO 
: COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS 

SENTENÇA

 

HOMOLOGAÇÃO: Diante da solução amigável a que chegaram
as partes, , por sentença, o acordo formulado sob ID , pelo valorHOMOLOGO a7d23b4
de R$ 18.320,00, além de honorários advocatícios no importe de R$ 2.000,00 aos
patronos da parte autora, com extinção do contrato de trabalho havido entre as partes,
por iniciativa da empresa, sem justa causa do trabalhador, a contar do primeiro dia útil

o que faço composterior à publicação desta decisão, na forma estipulada pelas partes, 
fundamento no art. 487, inciso III, "b", do CPC, c/c art.769 da CLT.

Custas processuais no importe de R$ 406,40, calculadas sobre o
valor da avença, , das quais a reclamante está isento ante o benefício dapro rata
gratuidade judiciária que lhe defiro, considerando a hipossuficiência financeira ora
verificada (artigo 790, § 3º, da CLT). Concedo à reclamada prazo até o dia 22.04.2025
para comprovar o recolhimento de sua cota (50% das custas processuais).

SAQUE DO FGTS E HABILITAÇÃO NO PROGRAMA DO SEGURO-
DESEMPREGO: em conformidade com o ajustado, a reclamada deverá, no prazo de
cinco dias, fornecer à reclamante guias para habilitação no programa do seguro-
desemprego e saque do FGTS depositado em sua conta vinculada. O prazo para a
reclamante se habilitar ao recebimento do seguro-desemprego começa a ser
computado a partir da intimação desta decisão.

Em idêntico prazo, a reclamada deverá efetuar a baixa na CTPS
da reclamante.

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS: não incidentes ante a
natureza indenizatória das verbas pactuadas no acordo.

INTIMAÇÃO DA UNIÃO: dispensada, na forma do art. 30 do
Provimento CR nº 1/2017 e Portaria MF 582/2013.

HONORÁRIOS DO PERITO: concedo à reclamada o prazo até
24.03.2025 para depositar honorários do Perito-médico, ora fixados em R$ 500,00.

Documento assinado eletronicamente por KARIN CORREA DE NEGREIROS BECKER, em 25/02/2025, às 10:11:18 - dc917ed
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Comprovados os depósitos, autorizo, desde já, a liberação dos
honorários ao Perito-médico.

CUMPRIMENTO DO ACORDO: A parte autora poderá informar
eventual descumprimento do acordo até o dia 24.03.2025, presumindo-se, no silêncio,
o seu cumprimento.

Em caso de descumprimento do acordo, a parte devedora será
considerada CITADA, na forma do art. 880 da CLT, em relação a todas as obrigações
previstas, inclusive cláusula penal.

QUITAÇÃO: Com o cumprimento integral do acordo a parte
autora dará às reclamadas quitação dos pedidos apresentados na presente demanda e
do extinto contrato de emprego.

DETERMINAÇÕES FINAIS: Cumprido o acordo, entregues as guias
e liberados os honorários periciais, e não havendo outras pendências, arquivem-se os
autos.

Altere-se a fase processual para execução.

Intimem-se as partes.

BLUMENAU/SC, 25 de fevereiro de 2025.

KARIN CORREA DE NEGREIROS BECKER
Juiz(a) do Trabalho Titular

Documento assinado eletronicamente por KARIN CORREA DE NEGREIROS BECKER, em 25/02/2025, às 10:11:18 - dc917ed
https://pje.trt12.jus.br/pjekz/validacao/25022416371832000000071599122?instancia=1
Número do processo: 0000620-94.2024.5.12.0039
Número do documento: 25022416371832000000071599122
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Psiquiatria (Registro: 19907) e Psiquiatria - Psicoterapia (Registro: 20086)

Dr(a). INDIANARA CRISTINI MULLER SCHNEIDER CRM-SC 19402

SUA AUTENTICIDADE E DISPENSAÇÃO DEVEM SER VALIDADAS PELO QR CODE CONFORME
INSTRUÇÕES ABAIXO.
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mPACIENTE: Luisa Do Prado Souto

RELATÓRIO MÉDICO CONFIDENCIAL

31  de  Outubro  de  2024

Paciente Luisa esteve hoje em sua primeira consulta comigo.

Referiu quadro de sintomas ansiosos com ataques episódicos de

pânico que melhoraram parcialmente com tratamento iniciado pelo

Dr Mario Kato com escitalopram 10mg, o qual ainda faz uso.

Relata que em 2022 apresentou quadro de sintomas sugestivos de

esgotamento profissional, ocasião em que foi afastada do

trabalho. Desde então refere que o quadro evoluiu com piora dos

sintomas ansiosos e inicio de sintomas depressivos que pioraram

gradativamente.

Atualmente refere desanimo, angústia, muita ansiedade,

irritabilidade, isolamento social, ideias de desvalia,

desesperança, apresentou ideias de morte. Refere ganho de 20kg

nos últimos dois anos.

No exame do estado mental destaco o conteúdo neuroticista do

pensamento e o comportamento ansioso.

Hoje inicio Carbolitium 300mg e mantenho Escitalopram 10mg.

CID 10 F41.1

F32.3

RELATÓRIO MÉDICO CONFIDENCIAL emitido em 31/10/2024 21:01:05, para Luisa Do Prado Souto
( ) e assinado digitalmente por: INDIANARA CRISTINI MULLER SCHNEIDER (CPF: ***.001.669-
**).

A autenticidade e dispensação dessa receita deverá ser confirmada na página do CRM-SC, na
I n t e r n e t  a t r a v é s  d a  o p ç ã o  " V a l i d a d o r  d e  R e c e i t a " ,  o u  n o  e n d e r e ç o
https://apps.crmsc.org.br/crvirtual-prescricao/#/validador/formulario/wnYl6HJy ou diretamente
em um dispositivo móvel com leitor de QRCODE, utilizando a senha 4667346181. O código validador
é o número utilizado como senha do QRCODE na receita.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AV. PRINCESA ISABEL, Nº 921 | BAIRRO SANTANA | PORTO ALEGRE - RS | CEP: 90620-001
FONE: (51) 3219-7544 | CREMERS@CREMERS.ORG.BR

Dúvidas? Acesse http://w3.crfsc.gov.br/receitadigital/
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TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO

01 CNPJ/CEI

05 Município 06 UF 07 CEP 08 CNAE 09 CNPJ/CEI Tomador/Obra

154.51187.75.8

14 Município 15 UF 16 CEP 17 CTPS (nº, série, UF)

000102070 5981

19 Data de Nascimento

27/01/1988

20 Nome da Mãe

24 Data de Admissão

01/12/2020

25 Data do Aviso Prévio 26 Data de Afastamento

13 Bairro

SALETE APARECIDA KARLOH

010.207.059-81

05/03/2025

APTO 10

Blumenau SC

75

89.012-160

01

RUA CAMBORIU

05/03/2025

11 Nome

9369 - LUISA DO PRADO SOUTO

VITOR KONDER

22 Causa do Afastamento

21 Tipo de Contrato

18 CPF

SC

12 Endereço (logradouro, nº, andar, apartamento)

10 PIS/PASEP

 05.463.212/0001.29

02 Razão Social/Nome

04 Bairro03 Endereço (logradouro, nº, andar, apartamento)

    0,00

IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHADOR

23 Remuneração Mês Ant. 27 Cód. Afastamento

28 Pensão Alimentícia (%) (TRCT) 29 Pensão Alimentícia (%) (FGTS) 30 Categoria do Trabalhador

31 Código Sindical 32 CNPJ e Nome da Entidade Sindical Laboral

Contrato de trabalho por prazo indeterminado.

          0,00

000.812.26002.3  12.146.564/0001-16 - SIND EMPREG COOP CRED EST SC- SINDEMCOOCRE

      2.131,98

DADOS DO CONTRATO

1 Empregado-

I1 - Inic. Empresa s/ Justa Causa

IDENTIFICAÇÃO DO EMPREGADOR

COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS

RUA GENERAL OSORIO, 1180 Velha

89.041-002SCBlumenau 6424702

DISCRIMINAÇÃO DAS VERBAS RESCISÓRIAS
VERBAS RESCISÓRIAS

Rubrica Valor Rubrica Valor Rubrica Valor

50 Saldo de   4/dias Salário 51 Comissões 52 Gratif icação
(líquido de 00  /faltas e DSR)

53 Adic. de Insalubridade 54 Adic. de Periculosidade 55 Adic. Noturno
     %       horas a %     %

56 Horas Extras    horas 57 Gorjetas 58 Descanso Semanal
a      % Remunerado (DSR)

59 Reflexo do DSR sobre 60 Multa Art. 477, § 8º/CLT 62 Salário-Família
Salário Variável

63 13º Salário Proporcional 64 13º Salário Exerc. 65 Férias Proporc 0/0 Avos (0 dias)
     -    /12 avos

66 Férias Vencidas 68 Terço Constituc. de Férias 69 Aviso Prévio Indenizado

70 13º Salário (Aviso Prévio 71 Férias (Aviso Prévio 99 Ajuste do Saldo Devedor
Indenizado) Indenizado)

TOTAL BRUTO           0,00

Desconto Valor Desconto Valor Desconto Valor

DEDUÇÕES

100 Pensão Alimentícia 101 Adiantamento Salarial 102 Adiantamento 13º Salário

103 Aviso Prévio Indenizado 112.1 Previdência Social 112.2 Prev. Social - 13º
 00 dias Salário

114.1 IRRF 114.2 IRRF sobre 13º Salário

TOTAL DEDUÇÕES           0,00

VALOR LÍQUIDO           0,00
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TERMO DE QUITAÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO

01 CNPJ/CEI

154.51187.75.8

17 Carteira de Trabalho (nº, série, UF)

000102070 5981

19 Data de Nascimento

27/01/1988

20 Nome da Mãe

24 Data de Admissão

01/12/2020

25 Data do Aviso Prévio 26 Data de Afastamento

SALETE APARECIDA KARLOH010.207.059-81

05/03/2025 0105/03/2025

11 Nome

9369 - LUISA DO PRADO SOUTO

18 CPF

SC

10 PIS - PASEP

 05.463.212/0001.29

02 Razão Social/Nome

 EMPREGADOR

 TRABALHADOR

27 Código Afastamento 29 Pensão Alimentícia (%) (FGTS)

30 Categoria do Trabalhador

          0,00

 CONTRATO

1 Empregado-

22 Causa do Afastamento

I1 - Inic. Empresa s/ Justa Causa

COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS

 A ASSISTÊNCIA NO ATO DE RESCISÃO CONTRATUAL É GRATUITA

156 Informações à CAIXA:

150 Assinatura do Empregador ou Preposto

                                    /            ,              de                                              de                 .

151 Assinatura do Trabalhador 152 Assinatura do Responsável Legal do Trabalhador

0,00

Pode o trabalhador iniciar ação judicial quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho até o limite de dois anos
após a extinção do contrato de trabalho (Inc. XXIX, Art. 7º da Constituição Federal/1988).

COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO - AILOS

Foi  realizada  a  rescisão  do  contrato  de  trabalho  do  trabalhador  acima qualif icado, nos  termos  do  artigo nº 477  da  Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT).  A  assistência  à  rescisão  prevista  no  §  1º do  art. nº 477  da  CLT  não  é  devida,  tendo  em  vista  a  duração  do  contrato  de 

trabalho  não  ser superior  a  um ano  de  serviço e não existir previsão  de  assistência  à  rescisão  contratual  em  Acordo ou Convenção Coletiva 

de  Trabalho  da  categoria a qual  pertence o trabalhador.

No  dia        /       /             foi   realizado,   nos   termos   do   art. 23  da   Instrução   Normativa/SRT nº  15/2010,  o   efetivo   pagamento  das   verbas 

rescisórias   especif icadas   no  corpo  do  TRCT,  no valor líquido de R$                                 ,  o  qual,  devidamente  rubricado pelas partes,  é  parte 

integrante  do  presente Termo  de  Quitação.
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Conta com Bloqueio  e/ou  Empresa Bloqueada

:: Extrato de Conta do Fundo de Garantia - FGTS
Data / Hora Consulta: 05/03/2025 08:20:03  015697

Nome: LUISA PRADO SOUTO
PIS/PASEP/NIT: 154.51187.75-8
Empresa: COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO AILOS
CNPJ/CEI/CPF: 05.463.212/0001-29
Cód. Estab.: 09903503475301 Categoria: 01
Nº Conta FGTS: 00000114561 Data Admissão: 01/12/2020
Data/Cód. Movimentação:  -  Data Opção: 01/12/2020
Taxa Juros: 3 % Tipo Conta: OPTANTE
Valor Base para Fins Rescisórios: R$ 4.227,89 Base:  SC
SALDO:  R$ 843,41 Atualizado em: 05/03/2025

Histórico dos Lançamentos
Data    Descrição dos Lançamentos Valor R$     Total R$
  SALDO ANTERIOR      1.387,79
21/08/2024   CREDITO DE JAM      4,45    1.392,24
21/09/2024   CREDITO DE JAM      4,42    1.396,66
21/10/2024   CREDITO DE JAM      4,38    1.401,04
21/11/2024   CREDITO DE JAM      4,82    1.405,86
21/12/2024   CREDITO DE JAM      4,38    1.410,24
02/01/2025   SAQUE DEP - COD 60 AGENCIA PAGADORA 104/01041     -40,57    1.369,67
02/01/2025   SAQUE DEP - COD 60F AGENCIA PAGADORA 104/01020     -20,69    1.348,98
02/01/2025   SAQUE JAM - COD 60F AGENCIA PAGADORA 104/01020     -52,03    1.296,95
02/01/2025   SAQUE DEP - COD 60F AGENCIA PAGADORA 104/01020     -92,24    1.204,71
02/01/2025   SAQUE DEP - COD 60F AGENCIA PAGADORA 104/01020     -269,92    934,79
02/01/2025   SAQUE DEP - COD 60F AGENCIA PAGADORA 104/01020     -97,62    837,17
21/01/2025   CREDITO DE JAM      2,75    839,92
21/02/2025   CREDITO DE JUROS/ATUALIZACAO MONETARIA 0,004160      3,49    843,41

#EXTERNO.CONFIDENCIAL

05/03/2025, 08:20 CSE - Conectividade Social / Empregador
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